
PROJETO DE LEI XXX/2019

Institui a Operação Urbana Consorciada Vila Suíça, e

dá outras providências. 

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares

Art. 1º Fica criada a Operação Urbana Consorciada Vila Suíça, que compreende

um conjunto de intervenções coordenadas pelo Poder Executivo Municipal, por intermédio da Se-

cretaria Municipal de Planejamento, Urbanismo, Publicidade e Defesa Civil e da Secretaria Munici-

pal do Meio Ambiente, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e

investidores privados, com objetivo de alcançar melhorias e transformações urbanísticas estrutu-

rais e a valorização ambiental na área descrita no art. 2º desta Lei. 

§ 1º A Operação Urbana Consorciada Vila Suíça visa à ampliação da área pública

que será destinada ao Parque das Orquídeas, assim como alterações estruturais que possibilitem

a sua implantação, contribuindo para o desenvolvimento sustentável do município de Gramado,

em consonância com os princípios e diretrizes da Lei Federal n.º 10.257, de 10 de julho de 2001 –

Estatuto da Cidade, inclusive com  melhorias na infraestrutura urbana das adjacências, implan-

tando-se rede de coleta de esgoto cloacal no Loteamento Vila Suíça.

§ 2º A Operação Urbana Consorciada Vila Suíça terá como instrumentos de avalia-

ção os seguintes estudos e laudos: Estudos e Laudos Ambientais, conforme a legislação ambien-

tal vigente, Estudos de Impacto de Vizinhança (EIV) conforme art. 36, 37 e 38 da Lei Federal

10.257/2001, e laudos de avaliação das áreas envolvidas, a serem adotados a partir da peculiari-

dade e da proposição apresentada pelos interessados.

Art. 2º Para os fins desta lei, define-se:

Município – Município de Gramado.



Interessados – os proprietários de lotes localizados nas áreas descritas na presente

lei.

Empreendedor – pessoa física ou jurídica que se obrigará, junto aos interessados,

para a intermediação e/ou execução das obras que integram a Operação Urbana Consorciada

Vila Suíça.

Operação Consorciada – Operação Urbana Consorciada Vila Suíça.

Rede de coleta – Rede de Coleta de Esgoto Cloacal do Loteamento Vila Suíça.

CAPÍTULO II

Da Definição da Área

Art. 3º  A área objeto da Operação Consorciada constitui-se de áreas inseridas e

adjacentes à poligonal de interesse público que está identificada no Anexo X da Lei Municipal nº

3.296/14 (identificada no mapa de Zoneamento como “Zoneamento de Sobreposição, item 7, Área

a ser Desapropriada para Preservação Ambiental), conforme consta no mapa anexo I desta Lei e

ao Protocolo de Intenções anexo IV. 

CAPÍTULO III

Da formalização e da Adesão à Operação 

Art. 4º A presente Lei estabelece as condições gerais para a negociação visando à

Operação Consorciada com os interessados. 

Parágrafo Único.  A Operação Consorciada se aplica aos imóveis  que estiverem

dentro da área de influência definida no art. 3º desta Lei. 

Seção I

Do Chamamento dos Interessados

Art. 5º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder ao chamamento pú-

blico de interessados para a adesão aos termos da presente Operação Consorciada.



§ 1º Será publicado edital de chamamento público concedendo o prazo de trinta

dias para manifestação de interesse em participação na Operação Consorciada.

§ 2º Não havendo manifestação de interesse, extingue-se o direito de aderir à Ope-

ração Consorciada.

§ 3º Após a manifestação de interesse, serão abertas negociações com o Poder

Público para fixar as contrapartidas específicas cabíveis em cada caso concreto.

§ 4º O ajuste resultante das negociações será homologado pelo Conselho do Plano

Diretor e pelo Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, e as contrapartidas serão subme-

tidas à Audiência Pública e aprovadas em lei específica.

§ 5º As contrapartidas dos interessados deverão respeitar e contemplar benefícios

ambientais, turísticos e econômicos equivalentes aos benefícios aprovados no Capítulo IV desta

lei.

CAPÍTULO IV

Do Plano de Operação da Operação Urbana Consorciada Vila Suíça

Art. 6º Os interessados e o empreendedor deverão transferir ao Município aproxi-

madamente 27.954,60m² referentes aos seguintes terrenos integrantes do Loteamento Vila Suíça:

Lotes 9 e 10 da quadra II; Lotes 9 e 10 da quadra B, Gleba 3, Lotes 1, 2, 3, 4, 5, 6 da quadra D,

Lotes 7, 8 da quadra C, Lotes 8 e 9 da quadra E, Lotes 14 e 15 da quadra F, Lotes 7, 8 e 9 da

quadra G.

§1º A Gleba 1, a Gleba 2 e a Gleba 2A permanecerão de propriedade dos INTE-

RESSADOS, totalizando 19.888,04m2 de área, participarão da Operação Consorciada, com altera-

ção de requisitos urbanísticos e alteração do potencial construtivo, nos termos desta lei. Ademais,

os Lotes 05, 06 e 07 da quadra I e os Lotes 01, 02, 03, 04 da quadra II, totalizando 6.510,41m 2,

participarão da Operação Consorciada, com alteração de requisitos urbanísticos, mas sem a alte-

ração dos seus respectivos potenciais construtivos, nos termos desta lei.



§ 2º As custas e emolumentos envolvidos em tais transferências dos imóveis lista-

dos acima para o Poder Público serão de responsabilidade do Município.

§ 3º Eventuais custas e emolumentos envolvidos no recebimento da transferência

do direito de construir serão de responsabilidade dos interessados, sendo que, em caso de ina-

dimplemento, fica autorizado o Município a arcar com os custos e lançá-los em dívida ativa.

Art. 7º  Os interessados e o empreendedor deverão projetar, licenciar, aprovar pe-

rante a Companhia Riograndense de Saneamento – CORSAN, e executar, obedecendo às nor-

mas técnicas e legislação vigente, a rede de coleta, às suas próprias expensas.

§ 1º Em contrapartida, nas áreas remanescentes integrantes da presente Operação

Consorciada será autorizada a efetiva construção de 27.046,61m2 (vinte e sete mil, quarenta e

seis metros e sessenta e um decímetros quadrados) computáveis, disposto desta forma:

I – na Gleba 1, a Gleba 2 e a Gleba 2A, as quais possuem 19.888,04 m²  (dezenove

mil, oitocentos e oitenta e oito metros e quatro decímetros quadrados) de área, será permitida a

efetiva construção de 23.791,41 m² (vinte e três mil, setecentos e noventa e um metros e quarenta

e um decímetros quadrados) computáveis, oriundos do seguinte cálculo:

a) 9.944,02 m² (nove mil, novecentos e quarenta e quatro metros e dois decímetros

quadrados) computáveis correspondentes ao potencial construtivo original da área;

b) 10.107,92 m² (dez mil, cento e sete metros e noventa e dois decímetros quadra-

dos) computáveis correspondentes ao potencial construtivo das áreas identificadas como APP (as

quais totalizam 20.215,84 m² (vinte mil, duzentos e quinze metros e oitenta e quatro decímetros

quadrados) de área) pelo “Diagnóstico Ambiental Vila Suíça” elaborado por EcoValor Consultoria

em Sustentabilidade em outubro de 2018 (ART nº 2018/17427) que segue em anexo, nos termos

do art. 40 e do art. 171 do Plano Diretor;



c) 3.739,47 m² (três mil, setecentos e trinta e nove metros e quarenta e sete decí-

metros quadrados) computáveis correspondentes ao saldo do potencial construtivo das áreas li-

vres que serão transmitidas ao Município;

II – Nos Lotes 05, 06 e 07 da quadra I, as quais possuem 2.554,30m2 de área, será

permitida a efetiva construção de 1.277,15m2 computáveis, conforme Índice de Aproveitamento

original da área (0,5);

III – Nos Lotes 01, 02, 03, 04 da quadra II, as quais possuem 3.956,11m2 de área,

será permitida a efetiva construção de 1.978,05m2 computáveis, conforme Índice de Aproveita-

mento original da área (0,5).

Art. 8º A ocupação das áreas previstas no §1º do art. 6º destalei deverá obedecer

as previsões constantes do programa básico de ocupação da área, conforme o Anexo II que faz

parte integrante desta legislação, para fins de atendimento ao inciso II do art. 33 da Lei 10.257/01.

Art. 9º As contrapartidas e obrigações previstas para os interessados, do Empreen-

dedor, em especial as obras de execução da rede de coleta, somente serão iniciadas após a com-

pleta aprovação e a concessão de licença prévia aos projetos pretendidos para as áreas listadas

no §1º do Art. 6º desta Lei, garantindo-se a metragem quadrada de área construída computável

nas áreas abrangidas pela Operação Consorciada que justifique o seu equilíbrio econômico-finan-

ceiro. 

Parágrafo único. A licença de instalação e a autorização para começo de obras do

interesse do Empreendedor será concedida somente após a entrega da rede de coleta.

CAPÍTULO V

Da Compensação e da Dação em Pagamento de Tributos

Art. 10. O Município poderá realizar a compensação de tributos inscritos ou não em

dívida ativa em nome dos interessados e de pessoas jurídicas ligadas a eles.



§ 1º Fica autorizado ao Poder Público receber como dação em pagamento os índi-

ces construtivos envolvidos na Operação Consorciada, conforme estabelecido no Protocolo de In-

tenções firmado, podendo ser utilizados ainda outros índices que os interessados possuam origi-

nários de negociações prévias com o Município.

§ 2º No tocante ao valor da dívida dos interessados, caso esta seja menor do que

R$ 1.900.000,00 no momento da perfectibilização do negócio ajustado, o eventual saldo positivo

ficará de crédito para tributos futuros.

CAPÍTULO VI

Do Controle

Art. 11. Fica criada a Comissão de Controle de Desenvolvimento da Operação Ur-

bana Consorciada Vila Suíça, com as seguintes atribuições:

I – acompanhar e fiscalizar todo o trâmite de adesão dos interessados.

II – propor ao Chefe do Poder Executivo Municipal alterações na presente lei, quan-

do necessário. 

Art. 12. A Comissão de Controle de Desenvolvimento da Operação Urbana Consor-

ciada Vila Suíça, com coordenação da Secretaria Municipal de Planejamento, Urbanismo, Publici-

dade e Defesa Civil e da Secretaria de Meio Ambiente, terá a seguinte composição: 

I – um membro representante da Secretaria de Planejamento;

                       II – um membro representante da Secretaria de Meio Ambiente;

III – um membro da comunidade da área delimitada; 

IV – um membro do COMDEMA; 

V – um membro do C-PDDI; 



Parágrafo único. Os membros da Comissão de Controle de Desenvolvimento da

Operação Urbana Consorciada Vila Suíça serão nomeados através de Portaria emitida pelo Chefe

do Poder Executivo Municipal, na forma do art. 85, inc. II, alínea “c” da Lei Orgânica de Gramado. 

CAPÍTULO VII

Disposições Finais e Transitórias

Art. 13. Em razão de sua especificidade, as disposições desta Lei prevalecem so-

bre quaisquer outras normas municipais que regulamentem o uso e ocupação do solo, incluindo

alterações no Plano Diretor e Decretos Municipais. 

Art. 14. Fica homologado e aprovado, em todos os seus termos, o Protocolo de In-

tenções firmado entre o Município, George Cláudio Hauser Brody, Marcelo Julio Hauser Brody, Ja-

queline Pinzon e Incorporadora Lara José Ltda., em 23 de outubro de 2017, cuja cópia faz parte

integrante da presente lei, conforme anexo.

Parágrafo único. Ficam também homologados os Protocolos de Intenções já firma-

dos por proprietários, conforme disposto no caput.

Art. 15. O Poder Executivo Municipal exercerá a fiscalização sobre os atos de co-

mercialização dos índices que trata esta Lei.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gramado, 01 de fevereiro de 2019.

João Alfredo de Castilhos Bertolucci
Prefeito de Gramado



ANEXO I

Mapa da área objeto da Operação Urbana Consorciada Vila Suíça

_____ Limite da área de abrangência



ANEXO II

Programa Básico de Ocupação da Operação Urbana Consorciada Vila Suíça

1. Equipamentos e atividades propostas, conforme previsto no art. 165 do Plano Diretor 
nas áreas listadas no §1º do Art. 7º da presente Lei:

3.1. Inst. Residencial unifamiliares;
3.2. Inst. Residencial plurifamiliares;
4. Escritórios e Gabinetes;
9. Instalações Culturais e Sociais (exceto 9.2; 9.4; 9.5; 9.7; 9.12; 9.13)
10. Instalações de Hospedagem Transitória e atividades complementares à atividade ho-
teleira.

Taxa de ocupação será 40%.

Coeficiente ideal será 60,00m².

Altura máxima será de 14,00m (4,25 + 3,25 + 3,25 + 3,25), observado o disposto na cláu-
sula 3.2.2.11 do Protocolo de Intenções firmado em 23 de outubro de 2018.

Estilo arquitetônico Predominante: exigido.

O coeficiente hoteleiro será 80.

Os recuos obedecerão a seguinte tabela, observado, contudo, o disposto na cláusulas 
3.2.2.12 e 3.2.2.13, do Protocolo de Intenções firmado em 23 de outubro de 2018.



Recuos Frontal Fundos LAT.1 LAT.2
M. Quadra Esquina

Térreo 6 4 4 4 4
1 8 6 4 4 4
2 8 6 4 4 4
3 8 6 4 4 4

Subsolo será permitido somente quando o perfil natural do terreno permitir. As vagas em
pilotis não serão computadas no Índice de Aproveitamento.

Ficarão isentos os artigos 92, 95, 118, (apenas inciso II) e 120 da Lei do Plano Diretor;

Será autorizada a unificação de lotes lindeiros;

Caso, eventualmente, durante o licenciamento do projeto e execução das obras pretendi-
das pelos INTERESSADOS nas áreas listadas no §1º do Art. 7º da presente Lei, verifique-
se a existência de áreas não passíveis de ocupação (como APPs não conhecidas até o
momento, por exemplo) o total de metros quadrados computáveis a serem construídos
nas áreas que integram a presente Operação Consorciada será mantido.



ANEXO III

TERMO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

1. DAS PARTES

MUNICÍPIO DE GRAMADO,  pessoa jurídica de direito  público interno,
inscrita no CNPJ sob o nº 88.847.082/0001-55, com sede à Avenida das Hortênsias, nº
2029, bairro Centro, na cidade de Gramado/RS, CEP; 95.670-000, neste ato representado
por seu Prefeito Municipal Sr. João Alfredo de Castilhos Bertolucci, doravante simples-
mente denominado MUNICÍPIO.

_________________________________________, pessoa física/pessoa
jurídica, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº ____________________________, residente e
domiciliado/com sede _______________________________________________,
neste  ato  representado  por  __________________________________,  doravante  sim-
plesmente denominado ADERENTE.

2. DOS CONSIDERANDOS

Considerando que compete ao Município de Gramado promover, no que
couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do
parcelamento e da ocupação do solo urbano, nos termos do art. 30, inc. VIII da Constitui-
ção Federal;

Considerando que o Município de Gramado deverá atuar no sentido de
assegurar a todos os cidadãos o direito ao meio ambiente ecologicamente saudável e
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, nos termos do
art. 146 da Lei Orgânica do Município de Gramado;



Considerando o interesse público na constituição de parque público deno-
minado Parque das Orquídeas, motivo pelo qual firmam o presente Termo de Manifesta-
ção de Interesse. 

3. DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto a conjunção de esforços  entre as
partes ratificada pela declaração de vontade do ADERENTE participar da Operação Urba-
na Consorciada Vila Suíça.

O ADERENTE por ocasião da sua adesão à Operação Urbana Consorcia-
da Vila Suíça, está ciente de que deverá apresentar, em trinta dias, para a abertura de ne-
gociação, plano de contrapartidas equivalente aos benefícios ambientais, turísticos e eco-
nômicos previstos na Lei Municipal que a instituiu.

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS

As partes firmam o presente instrumento para fins de abertura da negoci-
ação, a qual será conduzida pela Secretaria Municipal de Planejamento, ouvida a Secre-
taria Municipal do Meio Ambiente, para, posteriormente, ser homologada pelos respecti-
vos conselhos e aprovada em lei específica, nos termos da legislação que instituiu a Ope-
ração Urbana Consorciada.

O presente instrumento terá vigência a partir de sua assinatura e extin-
gue-se mediante a perfectibilização e concretização do objeto ora entabulado. 

Por estarem justas e acertadas, as partes firmam o presente instrumento
em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas. 

Gramado, __de ____________ de _____.

João Alfredo de Castilhos Bertolucci
Prefeito de Gramado

_____________________________
ADERENTE


